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PROJETO DE LEI 01 - 00238/2016 do Vereador Mario Covas Neto (PSDB) 
"Altera a Lei 14.132 de 24 de Janeiro de 2006 e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Acrescenta-se o inciso III ao art. 2° da Lei 14.132, de 24 de Janeiro de 2006, 
que passa a vigorar com a seguinte redação; 

Art. 2° São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. 1° 
desta lei habilitem-se à qualificação como organização social: 

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 

c) ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho de 
administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele 
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei; 

d) participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes dos 
empregados da entidade e de membros de notória capacidade profissional e idoneidade moral; 

e) composição e atribuições da diretoria; 

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 
financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;  

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer 
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro 
da entidade;  

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em 
caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no 
âmbito do Município de São Paulo, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Município, 
na proporção dos recursos e bens por ele alocados nos termos do contrato de gestão;  

II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua 
qualificação, do Secretário ou Titular do órgão supervisor ou regulador da área de atividade 
correspondente ao seu objeto social, bem como do Secretário Municipal de Gestão.  

III - apresentação de Certidão Negativa de Débitos obtida junta à Prefeitura do 
Município de São Paulo.  

Parágrafo único. Somente serão qualificadas como organização social as entidades 
que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento da atividade descrita no “caput” do art. 1° 
desta lei há mais de 5 (cinco) anos.’  

Art. 2° - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  



Art. 3° - A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário.  

Sala das sessões, 13/05/2016.  

Às Comissões competentes." 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 20/05/2016, p. 110 
 
Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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